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Afetação do TEMA 1224 pelo STF
(Paradigma RE 1372723) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 40, caput, §§ 4º, 8º e 12 (na redação da
Emenda Constitucional 41/2003), 61, § 1º, II, "a", 169, § 1º, 195, § 5º, e 201 da Constituição Federal e artigo 2º da
Emenda Constitucional 41/2003, a possibilidade de aposentadorias dos servidores públicos e de pensões dos
respectivos dependentes, concedidas sem paridade com os valores dos servidores em atividade, serem
reajustadas pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS,
conforme Orientação Normativa 03/2004 do Ministério da Previdência Social, até a edição da Medida Provisória
431/2008, convertida na Lei 11.784/2008, que alterou a Lei 10.887/2004, e passou a prever expressamente o
índice de reajuste.

Decisão: “Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.”

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO | Garantias
Constitucionais |Não Discriminação.

Andamento do
Processo
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Afetação do TEMA 1226 pelo STF
(Paradigma RE 1384562) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos princípios da legalidade, da anterioridade, da isonomia,
da capacidade contributiva e do não confisco, a constitucionalidade dos incisos V a VIII do § 1º do artigo 11 da
EC 103/2019, que instituíram alíquotas progressivas de contribuição previdenciária dos servidores, aposentados
e pensionistas federais, com acréscimo de pontos percentuais nas faixas superiores à referência de 14%
(quatorze por cento)."

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.”

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO TRIBUTÁRIO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Contribuições; Previdenciárias; Crédito Tributário; Alíquota
Progressiva

27/2022

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1224
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6362760
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1226


Andamento do
Processo
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Admissão do IAC Nº 15 do STJ
(Paradigmas CC 188373 e CC 188314) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se sobre a subsistência do art. 75 da Lei 13.043/2014, em face da
atual redação do art. 109, § 3º, da CF/88 (alterado pela EC 103/2019), atrelada à necessidade de se solucionar
divergência existente entre os Tribunais Regionais Federais, no que concerne ao dispositivo legal referido.

Decisão: "A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, admitiu o Incidente de Assunção de Competência (art. 947, §
4º, do CPC/2015 e arts. 271-B ao 271-G, do RISTJ) para delimitação da seguinte tese controvertida: Discussão
sobre a subsistência do art. 75 da Lei 13.043/2014, em face da atual redação do art. 109, § 3º, da CF/88 (alterado
pela EC 103/2019), atrelada à necessidade de se solucionar divergência existente entre os Tribunais Regionais
Federais, no que concerne ao dispositivo legal referido e determinou, em caráter liminar, seja observado o
disposto no art. 75 da Lei 13.043/2014, de modo a obstar a redistribuição de processos pela Justiça Estadual (no
exercício da jurisdição federal delegada) para a Justiça Federal, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.
Petição Nº IJ2113/2022 - IAC no CC 188314 (3001).”

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO, Dívida Ativa (Execução Fiscal); Impostos; IRPF; Imposto de Renda de
Pessoa Física

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1139 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1977180 e RESP 1977027) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da possibilidade de inquéritos e ações penais em curso
serem empregados na análise dos requisitos previstos para a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.

Tese firmada: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art.
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06."

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes Previstos na Legislação Extravagante; Crimes de Tráfico Ilícito e Uso
Indevido de Drogas; Tráfico de Drogas e Condutas Afins.

ACÓRDÃO
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Trânsito em julgado do TEMA 1056 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1845716 e RESP 1865563 e RESP 1843249) 

Questão Submetida a julgamento: Definir acerca dos limites subjetivos da coisa julgada formada no Mandado

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6408865
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=161697404&registro_numero=202201445221&peticao_numero=202200IJ2113&publicacao_data=20220816&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1977027
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2200622&num_registro=202103866757&data=20220818&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1845716


de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio
de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo
espectro de beneficiários legitimados a executar individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista
na Lei nº 11.134/05.

Tese firmada: "A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado
pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta processual)
beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito Federal, integrantes da categoria substituída -
oficiais, independentemente de terem constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus
ou de serem filiados à associação impetrante."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema Remuneratório e Benefícios.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1083 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1890010 e RESP 1886795) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de reconhecimento do exercício de atividade sob
condições especiais pela exposição ao agente ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros,
considerando-se apenas o nível máximo aferido (critério "pico de ruído"), a média aritmética simples ou o Nível de
Exposição Normalizado (NEN).

Tese firmada: "O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao agente
nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de
Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de
ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da exposição
ao agente nocivo na produção do bem ou na prestação do serviço."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria Especial (Art. 57/8).

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1103 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1929631 e RESP 1924284 e RESP 1914019) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se as contribuições previdenciárias não recolhidas no momento
oportuno sofrerão o acréscimo de multa e de juros quando o período a ser indenizado for anterior à edição da
Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).

Tese firmada: As contribuições previdenciárias não recolhidas no momento oportuno sofrerão o acréscimo de
multa e de juros apenas quando o período a ser indenizado for posterior à edição da Medida Provisória n.º
1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias.

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2165527&num_registro=201903235819&data=20220518&peticao_numero=202200043504&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1886795
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=153747628&registro_numero=202001906666&peticao_numero=202200030383&publicacao_data=20220518&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1929631


Inteiro Teor
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1225 do STF
(Paradigma RE 1382897) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º e 5º, XXXV, da Constituição Federal,
acórdão do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso especial repetitivo (Tema 862 do STJ), fixou o
termo inicial do auxílio-acidente no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, e fez
constar da ementa do julgado entendimento daquela Corte Superior de considerar, como termo inicial do
benefício, a data da citação do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), quando inexistirem o auxílio-doença
prévio e o requerimento administrativo do auxílio-acidente, contrariamente à tese firmada no Tema 350 da
repercussão geral (RE 631.240).

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.”

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Auxílio-Acidente (Art. 86); Pedidos Genéricos
Relativos aos Benefícios em Espécie; Data de Início de Benefício (DIB).

Andamento do
Processo
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1227 do STF
(Paradigma RE 1367406) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º e 37, caput e XV, da Constituição Federal, a
possibilidade de a vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI) ser incluída na base de cálculo do
adicional por tempo de serviço (ATS) dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná, conforme previsão
das Leis estaduais 16.024/2008 e 16.748/2010.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.”

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Gratificação Incorporada; Quintos e Décimos; VPNI.

Andamento do
Processo

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=154035521&registro_numero=202002437521&peticao_numero=&publicacao_data=20220520&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6295303&numeroProcesso=1356271&classeProcesso=RE&numeroTema=1225
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6402391
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6295303&numeroProcesso=1356271&classeProcesso=RE&numeroTema=1227
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6341060


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF confirma invalidade de aumento da contribuição previdenciária de transportadores autônomos
(Tema1223).

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Terceira Seção veda uso de inquéritos e ações em curso para impedir aplicação do tráfico privilegiado
(Tema 1139).

STJ decidirá sobre responsabilidade solidária do credor fiduciário na execução de IPTU do imóvel
alienado (Tema 1158).

Leia Mais

Leia Mais

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492430&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17082022-Terceira-Secao-veda-uso-de-inqueritos-e-acoes-em-curso-para-impedir-aplicacao-do-trafico-privilegiado.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12082022-STJ-decidira-sobre-responsabilidade-solidaria-do-credor-fiduciario-na-execucao-de-IPTU-do-imovel-alienado.aspx


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.

 
 

Nugep@trf1.jus.br                             Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                            
 (61)3314-5994
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